
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 884882 - MS (2024/0008379-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : NIVALDO RODRIGUES MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO AUSENTE.
CONTURBADO HISTÓRICO CARCERÁRIO. APENADO PERMANECEU
FORAGIDO POR DEZ ANOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, ainda
que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do
mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções ou mesmo pelo
Tribunal de origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e
levando em consideração fatos ocorridos durante a execução penal,
justifica o indeferimento do pleito de concessão de livramento condicional
pelo inadimplemento do requisito subjetivo.

2. No caso dos autos, a Corte de origem cassou o livramento condicional
com a indicação de argumento idôneo, porquanto apontou o conturbado
histórico prisional do agravante, que permaneceu evadido por dez anos, o
que afasta o alegado constrangimento ilegal, conforme o entendimento
deste Tribunal Superior. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,21/08/2025 27/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .28 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, ainda
que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do
mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções ou mesmo pelo
Tribunal de origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e
levando em consideração fatos ocorridos durante a execução penal,
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pelo inadimplemento do requisito subjetivo.

2. No caso dos autos, a Corte de origem cassou o livramento condicional
com a indicação de argumento idôneo, porquanto apontou o conturbado
histórico prisional do agravante, que permaneceu evadido por dez anos, o
que afasta o alegado constrangimento ilegal, conforme o entendimento
deste Tribunal Superior. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por NIVALDO RODRIGUES
MARTINS contra a decisão monocrática na qual deneguei a ordem (e-STJ fls. 106/115).
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Em suas razões, a defesa reafirma que o agravante preencheu os requisitos
para obtenção do livramento condicional e destaca que inexiste registro de falta grave
recente.

Por isso, requer o provimento do agravo com a reforma da decisão
combatida.

É o relatório.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Sobre o tema em comento, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o
entendimento de que, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise
desfavorável do mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções ou mesmo pelo
Tribunal de origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e levando em
consideração fatos ocorridos durante a execução penal, justifica o indeferimento do
pleito de concessão de livramento condicional pelo inadimplemento do requisito
subjetivo.

Nesse sentido, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO
CONDICIONAL. FALTA GRAVE. VIOLAÇÃO DA SÚMULA N. 441 DO STJ.
MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. NÃO
PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. HISTÓRICO
CARCERÁRIO CONTURBADO. ORDEM CONCEDIDA APENAS PARA
AFASTAR A INTERRUPÇÃO DO LAPSO OBJETIVO DO LIVRAMENTO
CONDICIONAL.

[...]

2. No entanto, o histórico carcerário conturbado do reeducando pode ser
utilizado para evidenciar o não preenchimento do requisito previsto no art 83,
III, do CP.

3. Mesmo afastada a interrupção do lapso objetivo para a concessão do
livramento condicional, não há ilegalidade no acórdão recorrido, no ponto em
que reconheceu não possuir o paciente mérito para a obtenção de benefício
tão amplo, haja vista possuir registro de faltas disciplinares grave e média
devidamente consideradas para avaliar o requisito subjetivo.

4. Ordem concedida para afastar a interrupção prazo para obtenção do
livramento condicional. (HC n. 380.048/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe de .)22/3/2017

 
No caso, o pedido de livramento condicional foi indeferido com a seguinte

fundamentação (e-STJ fls. 53/54):
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O reeducando, de acordo com o relatório de mov. 25.1, já atingiu o requisito
objetivo para o livramento condicional. Contudo, analisando todo o histórico
de sua execução penal, não é possível concluir que possua “bom
comportamento durante a execução da pena" (alínea "a" do inciso III do
artigo 83, do CP).

Com efeito, o reeducando deixou de cumprir, em , as condições12/10/2013
impostas para o cumprimento de sua pena, tendo sido recapturado apenas
em , conforme decisão de mov. 24.1. Ora, isso demonstra sua02/07/2022
inaptidão para cumprimento da pena em regime de liberdade condicional.

Assim, embora o reeducando tenha alcançado o lapso temporal para o
livramento condicional (requisito objetivo), tenho que, diante do seu
reprovável histórico prisional, ausente o requisito subjetivo para a concessão
do benefício pretendido, eis que, para a concessão do livramento
condicional, não basta uma superficial análise acerca do comportamento
carcerário do apenado, mas sim de seu comportamento prisional durante
todo o cumprimento da pena, o que, ao ver deste Juízo, se estende para
além dos últimos doze meses de cumprimento de pena.

Esse também é o entendimento solidificado pelo Superior Tribunal de
Justiça, conforme se infere do julgamento do Tema Repetitivo 1161, no qual
se firmou a seguinte Tese:

[...]

No caso dos autos, o reeducando registra falta grave recente, sem que tenha
decorrido tempo suficiente para reabilitação do comportamento carcerário
como satisfatório durante a execução penal, cuja avaliação e classificação
não são as mesmas que servem para outros benefícios, em que o requisito
subjetivo pode ser tido como adimplido com base, por exemplo, em parecer
disciplinar da autoridade penitenciária.

ANTE O EXPOSTO, INDEFIRO o pedido de livramento condicional, ante a
ausência de requisito subjetivo.

 
O Tribunal de origem negou provimento ao recurso, com espeque na 

seguinte argumentação (e-STJ fls. 61/62):

No caso, entendeu o Magistrado que o comportamento do agravante durante
o resgate de sua reprimenda não ampara a concessão do benefício
pretendido, considerando o histórico prisional de evasão por quase uma
década (de  com recaptura em ), de modo que não12/10/2013 02/07/2022
estaria preenchido o requisito subjetivo.

Como é possível inferir dos fundamentos lançados na decisão impugnada, o
pedido de livramento condicional foi indeferido pelo Magistrado pela análise
global do comportamento do sentenciado durante toda a execução da
reprimenda e não por considerar apenas a data da última falta disciplinar
praticada.

[...]

Restou expressamente consignado na decisão impugnada que o agravante
demonstrou inaptidão para o cumprimento da pena em regime de liberdade
condicional, destacando que “não basta uma superficial análise acerca do
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comportamento carcerário do apenado, mas sim de seu comportamento
prisional durante todo o cumprimento da pena, o que, ao ver deste Juízo, se
estende para além dos últimos doze meses de cumprimento de pena".

Na hipótese, o sentenciado cumpria pena em regime semiaberto quando se
evadiu do sistema prisional, em , sendo recapturado apenas em 12/10/2013

, há pouco mais de um ano. Veja que o agravante ficou quase02/07/2022
uma década evadido, sendo recapturado há pouco mais de um ano, não
sendo admissível, à luz da razoabilidade, que, neste momento, seja
premiado com o benefício do livramento condicional.

[...]

Sendo assim, é possível concluir que o regramento legal foi modificado, de
maneira que somente podem ser consideradas desfavoráveis na análise do
preenchimento do requisito subjetivo para a concessão do livramento
condicional as faltas graves cometidas nos últimos doze meses, sendo que
aquelas praticadas em período superior devem ser desconsideradas, em
decorrência da reabilitação do condenado.

Da leitura dos trechos acima colacionados, verifica-se que o livramento
condicional foi indeferido de forma devidamente fundamentada, uma vez que se pautou
em elementos concretos relacionados ao histórico prisional do recorrente, que registra
conturbado histórico prisional, tendo permanecido evadido por dez anos, não havendo
que se falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade que justifique a concessão
da ordem.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO AUSENTE.
HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA IMPRÓPRIA. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a gravidade dos
delitos pelos quais o paciente foi condenado, bem como a longa pena a
cumprir não são fundamentos idôneos para indeferir os benefícios da
execução penal, pois devem ser levados em consideração, para a análise do
requisito subjetivo, eventuais fatos ocorridos durante o cumprimento da
pena" (HC n. 480.233/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 

).19/2/2019

2. Para a concessão do livramento condicional, deve o acusado preencher
tanto o requisito de natureza objetiva (lapso temporal) quanto os
pressupostos de cunho subjetivo (comprovado comportamento satisfatório
durante a execução da pena, bom desempenho no trabalho que lhe foi
atribuído e aptidão para prover à própria subsistência mediante trabalho
honesto), nos termos do art. 83 do CP, c/c art. 131 da LEP.

3. No caso, as instâncias ordinárias entenderam ausente o requisito
subjetivo, com base em elementos concretos da execução penal (histórico
prisional conturbado). Tratando-se de fundamentação concreta trazida aos
autos, afasta-se o mérito à concessão do benefício.
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4. Para alterar a decisão, nos moldes em que pleiteia a defesa, seria
imprescindível adentrar o conjunto fático-probatório dos autos, sendo isso
um procedimento incompatível com a estreita via do writ.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 656.391/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 4/5/2021

, grifei.)10/5/2021

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INDEFERIMENTO DO LIVRAMENTO
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO.
HISTÓRICO CARCERÁRIO CONTURBADO. PRÁTICA DE FALTAS
DISCIPLINARES DE NATUREZA GRAVE. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. ILEGALIDADE FLAGRANTE. INEXISTÊNCIA. DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Legítima é a denegação de livramento condicional com base em
fundamentos concretos, que acarretam o não preenchimento do requisito
subjetivo, como o histórico carcerário conturbado do apenado.

2. Decisão monocrática mantida.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 414.730/MS, relator Ministro
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifei.)6/3/2018 14/3/2018

 

Não bastasse, é firme o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça de
ser inviável, em e no respectivo recurso ordinário, desconstituir a habeas corpus 
conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do
requisito subjetivo, uma vez que tal providência implica o reexame do conjunto fático-
probatório, procedimento incompatível com os estreitos limites da via eleita.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
LIVRAMENTO CONDICIONAL REVOGADO. FALTA GRAVE.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DO REQUISITO
SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS.

1. No caso, o Tribunal de origem revogou a benesse do livramento
condicional, ante a falta do elemento subjetivo, ao entendimento de que o
paciente, no curso da execução, cometera falta disciplinar grave (fuga
praticada em 2016), revelando, portanto, um comportamento carcerário não
satisfatório que gera demérito para o alcance da benesse pretendida.

2. Desconstituir a conclusão a que chegou a Corte de origem sobre o não
preenchimento do requisito subjetivo implicaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos da execução, o que é incompatível com os estreitos
limites da via eleita.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 386.742
/RS, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de , grifei.)4/10/2017
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL INDEFERIDO. REQUISITO
SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. DECISÃO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE FALTA
DISCIPLINAR NO CURSO DA EXECUÇÃO, OCORRIDA EM 2016.
(DESOBEDIÊNCIA À ORDEM DE SERVIDOR PÚBLICO). RECORRENTE
INSERIDO EM PENITENCIÁRIA FEDERAL EM REGIME DISCIPLINAR
DIFERENCIADO (RDD).

1. É firme a jurisprudência desta Corte de que, ainda que haja atestado de
boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito do condenado feita
pelo Juízo das Execuções, com base nas peculiaridades do caso concreto e
levando em consideração fatos ocorridos durante a execução penal, justifica
o indeferimento do pleito de progressão de regime prisional pelo
inadimplemento do requisito subjetivo.

2. No caso, contra o paciente, de nacionalidade chilena, pesa decreto de
extradição expedido pelo Supremo Tribunal Federal, em razão da
condenação de duas prisões perpétuas, por envolvimento com crimes de
terrorismo praticados com extrema crueldade e táticas de guerrilha, a que foi
submetido na República do Chile e que ainda não foi cumprida por aquele
país e, também, que o Ministro da justiça já determinou sua expulsão do
país, após o integral cumprimento da pena. De outro ponto, infere-se do
acórdão impugnado, que o paciente praticou falta grave no dia ,16/11/2016
consistente em desobediência à ordem de servidor público. Demais disso, foi
inserido em Penitenciária Federal, em Regime Disciplinar Diferenciado
(RDD), o qual foi inúmeras vezes fundamentadamente renovado pela
concreta possibilidade de fuga e envolvimento direto com o chefe do
Primeiro Comando da Capital (PCC), porque "durante praticamente todo o
período em que esteve recolhido na Penitenciária do Estado de São Paulo
(de 1-02-2002 a 02-02-2007) representou risco à ordem e à segurança do
estabelecimento, penal ou da sociedade, em razão de seu envolvimento com
organização criminosa", não demonstrando, assim, que reúne condições
pessoais de reinserção social e, portanto, não preenche o requisito subjetivo
à progressão de regime.

3. Ressalte-se, ainda, que o afastamento dos fundamentos utilizados pelas
instâncias ordinárias quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o
reexame de matéria fático-probatória, providência inadmissível na via
estreita do habeas corpus.

4. Recurso ordinário não provido. (RHC n. 75.366/RO, de minha relatoria,
Sexta Turma, DJe de , grifei.)26/4/2017

 
Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
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00013497520138110042 13497520138110042 16031077320238120000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : NIVALDO RODRIGUES MARTINS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NIVALDO RODRIGUES MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49936295 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/08/2025 00:37:03
Código de Controle do Documento: 1f1daeee-3189-4c08-a4b7-a2a9382efd95


